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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Este Projeto de Lei visa à implementação do ponto eletrônico biométrico nas escolas da Rede Municipal de Ensino, o que, na prática, permitirá um controle mais efetivo da unidade de ensino, bem como dos responsáveis, em relação à frequência escolar dos alunos. Com isso, pretende-se alcançar uma redução drástica nos elevados índices de evasão, além de proporcionar uma série de benefícios para toda a comunidade escolar.

No mesmo sentido, visa à otimização do tempo gasto pelos professores na realização da chamada oral em sala de aula, o que diante da atual metodologia, muitas vezes, acaba comprometendo o cumprimento e a aplicação do conteúdo programático.

Destarte, ainda que não seja o objeto central deste Projeto de Lei, a proposta possibilitará um melhor gerenciamento e controle da distribuição da merenda escolar, evitando desperdício, dentre outras verbas destinadas à unidade de ensino municipal.

Por fim, com o devido respeito, submetemos o presente Projeto de Lei à elevada apreciação dos nobres vereadores que integram esta Casa Legislativa, na expectativa de que, após regular tramitação, seja deliberado e aprovado na forma regimental, diante da inquestionável relevância social da matéria apresentada.
Sala das Sessões, 14 de janeiro de 2021.

VEREADOR ALEXANDRE BOBADRA
PROJETO DE LEI
Institui o sistema de ponto eletrônico biométrico de controle de frequência, em substituição à chamada nominal, dos estudantes matriculados no ensino fundamental das escolas da Rede Municipal de Ensino (RME) do Município de Porto Alegre.
Art. 1º  Fica instituído o sistema de ponto eletrônico biométrico de controle de frequência, em substituição à chamada nominal, dos estudantes matriculados no ensino fundamental das escolas da Rede Municipal de Ensino (RME) do Município de Porto de Alegre. 
Parágrafo único.  Para o atendimento desta Lei, deverão ser instalados equipamentos de ponto eletrônico biométrico na entrada individual de cada sala de aula das escolas da RME.

Art. 2º  Ficam as secretarias das escolas da RME responsáveis pela efetivação do cadastro biométrico dos estudantes matriculados, bem como pela atualização de contatos dos seus responsáveis, antes do início de cada ano letivo.
Art. 3º  O estudante cadastrado no sistema de que trata esta Lei registrará a sua presença no equipamento de ponto eletrônico biométrico no início e no final de cada turno de aula.
§ 1º  O equipamento de ponto eletrônico biométrico permanecerá ativo por 30 (trinta) minutos após o sinal de entrada e saída da aula para os respectivos registros de presença pelos estudantes.
§ 2º  O estudante que não tiver a sua presença registrada no equipamento de ponto eletrônico biométrico ou adentrar na sala de aula após o tempo estipulado no § 1º deste artigo deverá comparecer à secretaria da escola para regularizar a sua presença.
§ 3º  A escola disponibilizará aos responsáveis pelos estudantes um relatório mensal completo, constando os registros dos horários de entrada e saída dos estudantes.
Art. 4º  Esta Lei entra em vigor em 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de sua publicação.
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